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Resumo: Analisa-se a relacdo meédico-paciente sob o enfatpudatrogenia e o dano
decorrente dela. O objetivo do presente trabalkestabelecer a distingdo entre a latrogenia e
0 erro médico, institutos comumente confundidos ilutrina e jurisprudéncia, sendo a
primeira excludente da responsabilidade civil dmfipsional médico. Para melhor
compreensao do tema, a primeira parte do trabadita-se a andlise da relagdo médico-
paciente propriamente dita, destacando-se a ralevép dever de informacéo. Na segunda
parte, € estudado o fenébmeno da latrogenia e doidangénico e suas implicagbes, em que
séo trazidos conceitos doutrinarios acerca do tAnerceira parte versa sobre o instituto da
responsabilidade civil no que tange ao profissidit@ral. Sdo apresentados conceitos,
elementos, a sistematica da responsabilidade subjddb médico a luz do Cddigo de
Protecdo e Defesa do Consumidor, além das excksleet sua responsabilidade civil. Por
fim, a quarta parte deste trabalho traz a tonardraxertida discussdo acerca do dano
iatrogénico e do erro médico, expondo conceitostngdes com a finalidade de dirimir as
duvidas sobre o tema.

Palavras-chave Responsabilidade Civil. Dever de Informag&o. Emédico. latrogenia.
Dano latrogénico.

Sumario: Introducdo. 1. A relacdo medico-paciente e a mdpcia do dever de informacéao.
2. latrogenia e dano iatrogénico: aspectos relegand. A responsabilidade civil dos

profissionais liberais sob a oOtica do Cdédigo detdi@o e Defesa do Consumidor E4ro
médico e dano iatrogénico: distin¢gdes. Conclusater@ncias.

INTRODUCAO

A relacdo médico-paciente é regida por diversositds e deveres, de ambos o0s
lados. No processo de judicializacdo das relacéeisis, os pacientes vém recorrendo ao
Poder Judiciario a fim de ter seu direito tuteladesponsabilizando os médicos por

eventuais erros dentro desta relacao juridica.



Ocorre que, em sua defesa, os médicos vém alegamdgrande parte dos processos
judiciais, a ocorréncia da, ainda incompreendi@drogjenia, em uma tentativa de se
eximirem de sua responsabilidade civil. Por veresstara diante, de fato, da latrogenia e,
por vezes, néo.

Em razdo da falta de conhecimento a respeito dwnieno, o Judiciario,
corriqueiramente, profere decisbes equivocadasiaddo, com isso, de prestar uma
jurisdicao plena e satisfatdria as partes.

Dessa forma, cria-se um impasse dentro da searas@ansabilidade civil destes
profissionais liberais, que, muitas das vezes, atdagdos nesta tese de defesa, sao
acobertados pelo Judiciario, restando aos paciantesem com o 6nus da culpa médica e
suas consequéncias.

Destaca-se, portanto, a relevancia do presentedema uma tentativa de dirimir as
duvidas e incertezas acerca da latrogenia e deepeacussao na esfera da responsabilidade
civil do profissional liberal, que comumente sastas na jurisprudéncia patria, a fim de que
o cidadao tenha acesso pleno e satisfatorio a@ssgr no Judiciario buscando a efetiva
tutela de seus direitos.

Serdo abordadas as distingbes entre a latrogempaiggnente dita e o erro médico
por parte do profissional liberal. Além disso, #&rdgenia sera tratada com enfoque na
Responsabilidade Civil, como eventual causa exaoliedgo dever de indenizar.

Objetiva-se tratar do conceito de latrogenia e alwodatrogénico, bem como de sua
repercussao no campo da Responsabilidade Civilnglisndo-se o erro médico daquele,
bem como destacar os direitos e deveres intringesglacdo meédico-paciente.

Sera ressaltada a importancia do dever de inforondeétro da relagdo medico-
paciente a luz do Cdédigo de Protecdo e Defesa dsudador; a distingdo entre dano

iatrogénico e o erro meédico, destacando a impaeate tal diferenciacdo para a resolucéo



das demandas em curso e futuras no Judiciari@nelatse eximir o profissional liberal de
sua responsabilidade civil para com o paciente.
A pesquisa utilizard a metodologia do tipo biblafgra, valendo-se do método

dialético de analise, parcialmente exploratoria@itptiva.

1. A RELACAO MEDICO-PACIENTE E A IMPORTANCIA DO DEV ER DE

INFORMACAO

A relacdo meédico-paciente perfaz uma série detoire@ deveres para ambas as
partes imprescindiveis a sua existéncia que derd@warios principios, tais como a boa-fé
contratual, transparéncia, autonomia privada, emiteos previstos em nosso ordenamento

juridico®. Nas palavras de Paula Moura Francesconi de Le®@sra:

A relacdo médico-paciente é uma relagdo obrigatiommplexa, que cria varios

poderes e deveres para ambas as partes que, sfibxo do principio da boa-fé,

da confianca, da equidade, v@o-se constituindooragol da relacdo, de modo a
assegurar por meio da cooperagdo o regular cummionua prestacdo principal.
Dessa forma, assim como existem direitos, ha devemeelatos que constituem
uma via de mao dupla; sdo interesses protegidosiee sg@ substanciam no
adimplemento a obrigacZo

E tida como relacdo de consumo, incidindo sobre maanto, todas as normas e
principios regidos pelo Cddigo de Protecdo e Dedes@onsumidor. Além disso, tal relacédo
deve observar, estritamente, os deveres éticostamps ao profissional médico, bem como
deve atentar para as “normas deontolégicas, CodegdEtica Médica, Resolucdes do

Conselho Federal e Regional de Medicina e prinsigabioética®.

Nas licbes de Gustavo Tepedino, sdo, principalmedéyeres do profissional

médico:

! PEREIRA, Paula Moura Francesconi de Lem@slacdo Médico-Pacienteo respeito a autonomia do
paciente e a responsabilidade civil do médico dele@r de informarRio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 71.
2 |bid.
3 lbid.



Dever de fornecer ampla informagdo quanto ao dstgrw e ao prognostico;
Emprego de todas as técnicas disponiveis paraipeegdo do paciente, aprovadas
pela comunidade cientifica e legalmente permitidaiitela do melhor interesse do
enfermo em favor de sua dignidade e integridadeafts psiquicé.

Dentre os direitos e deveres existentes, destaeatmés deles que dizem respeito
tanto ao profissional médico quanto ao pacientaisggejam, a autonomia deste Ultimo e seu
consentimento livre e esclarecido, o dever de mémgéo e, por fim, o dever de observancia.
Dentre os mencionados, o dever de informagéo vernagalo especial relevancia na relagéo
entre este profissional liberal e o paciente, orssamidor, sob a 6tima jurisprudencial.

Na licho de Sérgio Cavalieri Filho, “o direito afdrmacdo est4 no elenco dos
direitos basicos do consumidar”

Previsto, mais especificamente, no artigo 15 doO2& nos artigos 9° e 12° do
CDC, a informacdo possibilita que o paciente possigmentos concretos acerca da
realidade e que lhe permitam, assim, dar ou namneentimentd. Dessa forma, para que
haja o consentimento informado, a informacdo, rescesmente, deve ser adequada,
verdadeira e complefa

Previsto no rol de direitos fundamentais da pessata-se de um direito subjetivo,
que observa o Principio do Livre Desenvolvimento Réasonalidadé. Ele decorre da
condicdo da pessoa do paciente e, consequentenum#eprincipios da Autonomia e
Dignidade da Pessoa Humaha

Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra, destaca tnéels ao dever de informar, quais

sejam,

4 TEPEDINO, Gustavo. A responsabilidade médica npee&ncia contemporane&evista Trimestral de
Direito Civil — RTDG Rio de Janeiro, ano 01, v. 02, abr./jun. 20004647,apud PEREIRA, Paula Moura
Francesconi de LemoRelacdo Médico-Paciente: respeito a autonomia do paciente e a resporcatdicivil
do médico pelo dever de informar. Rio de Janeitonén Juris, 2011, p. 10.

5 CAVALIERI FILHO, Sérgio.Programa de Responsabilidade Ci\#ido Paulo: Atlas S.A., 2010, p. 392.

5 lbid.

7 lbid. p. 393.

8 PEREIRA, Paula Moura Francesconi de LemR@slacdo Médico-Pacienteo respeito & autonomia do
paciente e a responsabilidade civil do médico geleer de informar. Rio de Janeiro: Lumen Juris12@176.

® lbid.



(a) a circunstancia em que o fato ocorreu, pois nogscaggentes nem sempre
€ possivel debaterem-se questdes menores, conitadesude efeitos colaterais;
(b) se os riscos séo consideraveis ou se, estatigtinte, irrelevantes; (c) se, caso a
informacéo fosse prestada, 0 paciente teria sesadoua aceitar a presta¢éo do
servico nos moldes em que o i

Deve, portanto, “o médico prestar ao paciente taddaformacdes necessarias sobre
a terapéutica ou cirurgia indicada para o casos $Egos e possiveis resultados, dele
obtendo o indispenséavel consentimento (ou do resjveh)” L.

O dever de informar, por sua vez, possui diferegtags, que vao desde o dever de
esclarecer, bem como o dever de aconselhar e @ devadvertit?. Nos casos em que a
informacdo, por algum motivo, seja ele de ordentdi®u psicolégica do paciente, nédo
puder ser passada a ele, o responsavel deverd@enado para que possa consentir ou nao
pelo paciente.

O paciente também goza do direito de ndo ser irddandireito esse que decorre do
proprio Principio da Autonomia, de sua autodeteagéio dentro da relacao firmada.

Concluindo, conforme elucida Paula Moura Francasct:n Lemos Pereira, “a
informacdo € essencial para que o paciente exeegcalgonomia e decida acerca do destino

de seu préprio corpo, sua vid®! independentemente do tipo de servico contratado.

2.IATROGENIA E DANO IATROGENICO: ASPECTOS RELEVANTES

Questdo ainda controvertida entre os profissiomadicos e a doutrina juridica é

acerca da latrogenia. Conforme bem colocado pdr Gagos Maldonado de Carvalho:

A auséncia de marcos juridicos especificos, almdalta de uma analise mais
direta por parte da doutrina e dos tribunais psitéoque vem mantendo indefinida
essa linha de separacédo entre os efeitos juridieosrrentes do quase-ilicito —
iatrogenia — e do ilicito civil — responsabilidadédica

10 CAVALIERI FILHO, Sérgio.Programa de Responsabilidade Ci\8ido Paulo: Atlas S.A., 2010, p. 394.

1 bid.

12bid. p. 295.

13 PEREIRA, Paula Moura Francesconi de LemRslagdo Médico-Pacienten respeito a autonomia do
paciente e a responsabilidade civil do médico geleer de informar. Rio de Janeiro: Lumen Juris]120182.

14 CARVALHO, José Carlos Maldonado detrogenia e Erro Médico sob o Enfoque da Respoiidade



Alberto RiU assinala ser a latrogenia uma “sindroi@e punivel, caracterizada por
um dano inculpavel, no corpo ou na saude do pagiensequente de uma aplicacao
terapéutica, isenta de responsabilidade profiskidia Para José Carlos Maldonado de
Carvalho, “significa as manifestacdes decorrentegrprego de medicamentos em geral,
atos cirdrgicos ou quaisquer processos de tratamfmiios pelo meédico ou por seus
auxiliares”®,

latrogenia €, portanto, toda intervencdo causadpaciente pelo atuar médico, ndo
culpavel. Decorre da atividade médica por si s@enladas as normas e procedimentos da
ciéncia meédica, o que néo deve ser confundido cohamado “erro médico”.

O dano iatrogénico é, pois, fruto de uma condutdicaérespaldada nos deveres de
cuidado e conforme os mais notorios preceitos m&di® resultado lesivo se deu nao por
culpa do profissional médico, mas sim porque eeaipivel que, naguele caso, o dano fosse
causado.

A latrogenia pode vir a trazer ao paciente graveglicacdes psiquiatricas. 1Sso
porque, em que pese a obrigacdo do médico, naimaios casos, ser de meio, e nao de
resultado, é inegavel que o paciente crie uma éxipegs acerca da sua cura ou de uma
melhora significativa, confiante na atuacéao doipsidnal meédico.

Ocorre que o dano iatrogénico acaba por frustise paciente na medida em que, em
alguns casos, € ele inesperado. Assim, os ansaiampresultado satisfatorio sdo, de certa
forma, desfeitos. E por exemplo, como bem aporgé @arlos Maldonado de Carvalho, os

casos de cirurgia plastica estético-embelezadomp®ra se vé:

se 0 paciente passa a ter esperancas infundadeglepmdo reveladas, e
consequentemente, ndo assumidas pelo médico, ttanséormar em impecavel

Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 8.

15 RIU, Jorge Alberto.Responsabilidad professional de los médjsiz]. Buenos Aires: Lerner Editores
Asociados, 1981, p. 5@Gpud CARVALHO, José Carlos Maldonado .d&atrogenia e Erro Médico sob o
Enfoque da Responsabilidade CivRio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 3.

18 CARVALHO, José Carlos Maldonado detrogenia e Erro Médico sob o Enfoque da Respoiidade
Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 3.



padréo de beleza, a percepcdo do resultado costenfazer acompanhar de
desilusdo, tristeza e revolta

Em que pese, nesses casos, a obrigacdo do médae sultado, e ndo de meio, a
falta de informacdo ao paciente sobre os possikessiltados daquele determinado
procedimento cirdrgico podem acarretar profundatfagdo no paciente, esperancoso de
resultado adverso, frustracdo esta que, inclugude vir a evoluir a um resultado mais
dramatico, desde outras “hospitalizacbes e inteden cirlrgicas™® ou até mesmo o
surgimento de um distdrbio psiquiatrico naguelaqrde.

Dessa forma, a latrogenia tem de ser encarada pedfissionais médicos ndo como
algo corriqueiro e inerente ao atuar médico. Euteasimportancia que, quando esperado o
dano iatrogénico, o médico se valha de todos ossrspie estiverem ao seu alcance para
trazer ao paciente um pds-operatdrio ou tratamaetwos doloroso.

Ponto de extrema relevancia que diz respeito eodafia € a afericdo da
previsibilidade da ocorréncia do dano no caso &acExistem, na doutrina, dois critérios
para a afericdo da previsibilidade, quais sejaohjetivo e o subjetivé®.

“Objetivamente, a previsibilidade deve ser aferata funcdo do homem médio
colocado nas condicGes concretas em que o fatoenddf. Nesse caso, a pergunta que se
deve fazer é: a previsibilidade do dano no casaretm poderia ser exigida do homem
médio??! Assim, nos ensinamentos de Damasio de Jesusyisipitelade objetiva pode ser
entendida como “a possibilidade de antevisdo dolteskd por uma pessoa prudente e de

discernimento™®?.

17 CARVALHO, José Carlos Maldonado detrogenia e Erro Médico sob o Enfoque da Respoiidade
Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 5.

18 bid. p. 4.

19 1bid. p. 5.

20 1bid.

2L bid. p. 6.

22 JESUS, Damésio Evangelista @8reito Penal, Parte Geral, V. 116. ed. Sdo Paulo: Saraiva, 1992, p. 254,
apud CARVALHO, José Carlos Maldonado datrogenia e Erro Médico sob o Enfoque da Respoifidabe
Civil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 5.



Segundo o critério subjetivo, “a mesma afericidorrec@m vista das condicdes
pessoais do agenté®. Para fins de constatacido da responsabilidadeadisgional médico
pelo dano que tenha causado ao paciente, este sgt@rio adotado. Para fins de afericao da
previsibilidade subjetiva, “é questionada a pofidéxie de o sujeito, ‘segundo suas aptidoes
pessoais e na medida de seu poder individual’ gpr@vesultado®,

A previsibilidade dever ser, portanto, analisadanstante da realizacdo da conduta e
nas condicdes em que se encontrava o sujeito, @mamomento posterié?. Conforme
elucida José Carlos Maldonado de Carvalho, “a pit@lidade genérica, abstrata ou remota,
ndo configura a culpa e, consequentemente, a rempitidade médica?®. Complementa
Anibal Bruno afirmando que a previsibilidade “[d§ o limite da responsabilidade do agente
pelos resultados que decorrem da sua falta deéddig inicial. S6 pelos resultados
previsiveis respondera o agenté”

Portanto, além do cumprimento do dever de informagdui jA& mencionado, o
profissional médico s6 se eximira de culpa caswvemt® tenha sido totalmente imprevisivel
ou, quando previsivel, ndo era esperada outra tamdu parte daquele profissional médico

naquele momento que ndo a que fora adotada paegiendo os critérios apontados.

3. A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PROFISSIONAIS LIBERAIS SOB A

OTICA DO CODIGO DE DEFESA E PROTECAO DO CONSUMIDOR

Questdo de suma importancia é a analise da redpltede civil do médico a luz do

CDC. Nos ensinamentos de Sergio Cavalieri Filho,

23 CARVALHO. op. cit. p. 5.

24 JESUS. op. cit. p. 254.

25 CARVALHO. op. cit. p. 5.

2 |bid. p. 6.

27BRUNO, Anibal.Direito Penal. Parte Geral. V.1Sd0 Paulo: Nacional de Direito, 195§udCARVALHO,
José Carlos Maldonado datrogenia e Erro Médico sob o Enfoque da Respaitidalde Civil. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2009, p. 6.



10

a responsabilidade médica/hospitalar deve ser @eaai por dois angulos
distintos. Em primeiro lugar a responsabilidadeod®ente da prestacdo de servico
direta e pessoalmente pelo médico como profissiidredal. Em segundo lugar, a
responsabilidade médica decorrente da prestacésemé&os médicos de forma
empresarial, ai incluidos hospitais, clinicas, sada saude, bancos de sangue,
laboratérios médicos et&®

O presente estudo limita-se a tratar da questaprelstacdo de servico direta e
pessoalmente pelo médico como profissional liberal.

Apresentando-se como uma excecdo dentro do sistelotado pelo CDC, a
responsabilidade dos profissionais liberais - @nalui-se o profissional médico - sera
apurada mediante a verificacdo de cuffpaTrata-se, portanto, de uma responsabilidade
subjetiva (artigo 14, 84° do CDC), na qual além dbsmentos necessarios para a
configuracéo da responsabilidade civil (condutapdanexo causal), € preciso aferir a culpa
guando da conduta do agente.

Profissional liberal é aquele que:

exerce uma profissdo livremente, com autonomia, seordinacdo. Em outras
palavras, presta servico pessoalmente, em caréterapente e autdnomo, por
conta prépria e sem vinculo de subordinacdo, inpEe do grau de
intelectualidade ou de escolarid&fe

A excluséo do profissional liberal do sistema gdeatesponsabilidade objetiva deve-
se ao fato de sua atividade ser exercida pesso@mandeterminadas pessoa#tuitu
personaee, na maioria das vezes, com base na confianfaaea. Nao se trata de contratos
de adesdo, mas sim de servicos negociddosTodavia, a excegcdo se restringe a
responsabilidade objetiva e tdo somente a elaydsiujeitos a todos os principios e normas
que regem o CDE.

No que tange a prova de culpa, serd necessaritggaaemo caso concreto se o
profissional médico assumiu uma obrigacdo de meideoresultado, em que pese ser, via de

regra, uma obrigacdo de meio.

28 CAVALIERI FILHO, Sérgio.Programa de Direito do Consumidds. ed. Sdo Paulo: Atlas, 2011, p. 312.
29 1bid.

30 |bid.

31 |bid. p. 313.

32 |bid.
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Obrigacédo de resultadé “aquela em que o profissional liberal assumerayatéo
de conseguir um resultado certo e determinado, se&mue havera inadimplement®’, A
culpa, nesses casogy@sumidaE o caso, por exemplo, das cirurgias embelezadora

A culpa presumida é, em verdade, espécie do géaspmnsabilidade subjetiva. A
culpa decorrente do inadimplemento da obrigacaadevas relacdes juridicas previamente
estabelecidas pelas partes, como, por exemplo, bngagdo contratual, €, em geral,
presumida. Assim, ha a inversédo da prova, cabeodteeedor fazer prova que a obrigacao
nao foi cumprida pela ocorréncia de alguma causk@ente do nexo causal ou, entdo, fazer
prova de que n&o agiu com culpa. E preciso, partape o causador do dano faca prova da
existéncia de uma circunstancia imprevisivel e/pafastavel, capaz de eximir-lhe a
responsabilidade pelo acontecimento daquele #ano

Nas cirurgias embelezadoras o paciente buscafispomal médico com a finalidade
de melhorar sua aparéncia, corrigir algumas imjuéis fisicas eté®> Cumpre ressaltar que
“ninguém assume 0s riscos e 0s gastos de uma iairestgtica para ficar igual ou pior do
que estava®®. O médico, portanto, nesses casos, assume 0 amispoode proporcionar ao
paciente aquilo que ele almeja ao realizar aquelegia *’.

Assim, se o resultado querido nédo € possivel, dguefissional médico informar ao
paciente desde ja, sob pena de ndo eximir-se despansabilidade legl,

Aponta Sérgio Cavalieri Filho:

Em caso de insucesso na cirurgia plastica estgimase tratar de obrigacao de
resultado, haverd presuncao de culpa do médicagaelizou, cabendo-lhe elidir
essa presuncdo mediante prova da ocorréncia de ifapmnderavel capaz de
afastar o seu dever de indeni#ar

33 |bid.

34 CARVALHO, José Carlos Maldonado datrogenia e Erro Médico Sob o Enfoque da Respailidate
Civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 53.

35 |bid. p. 314.

36 |bid.

7 lbid.

38 |bid.

39 CAVALIERI FILHO. op. cit. p. 312.
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Ja a obrigacdo de me® aquela, mormente, assumida pelo profissional coédi
Nessa modalidade de obrigacdo, o profissional rmgdmnforme explicita Sergio Cavalieri

Filho:

apenas se obriga a colocar sua atividade técratéljdade, diligéncia e prudéncia
no sentido de atingir um resultado, sem, contuel@jrecular a obté-lo. Enquanto o
conteddo da obrigagdo de resultado é o resultadsiemesmo, o contetdo da
obrigacéo de meio € a atividade do devéfior

Nos casos de obrigacdo de meio, portanto, € prpois@r a culpa do agente no caso
concreto. Cabera a vitima dois 6nus: o 6nus daapgay 6nus da culda

Os médicos, nos casos em que assumem uma obridacé&wio, ndo podem se
responsabilizar pela “obrigacdo de curar o doentsatva-l0"*? Sua obrigacdo, em verdade,
“é a de proporcionar ao paciente todos os cuidadonscienciosos e atentos, de acordo com
as aquisices da ciénci®. Ndo pode, portanto, comprometer-se a curar @pgimas sim
a prestar 0s seus servigos segundo as regras danéfoe exigem a profissédo, inclusive os
cuidados e conselhd$. Em caso de ndo alcancar o resultado almejado,podera ser
responsabilizado, a menos que provada sua culpaoBtrapartida, caso se comprometa a
cura-lo, respondera por perdas e danos caso dadsydrometido ndo seja alcancado.

Quando se tratar de obrigacdo de meio, cabera@enpa no caso concreto, provar
gue por meio de culpa do profissional médico oltada esperado nao foi obtido, ao que se
denominada de culpa provada. Se o paciente, pareg@ao se desincumbir desse 6nus, em
nada podera ser responsabilizado o profissionaloméetlos danos ocasionalmente gerados
frutos daquela intervencgao.

Dentro da relagdo médico-paciente, o médico teraverdde zelar pela dignidade do

paciente, parte mais fraca dessa relagéo, especitdraelando por sua integridade fisica e

40 |bid. p. 313.
41 |bid.
%2 |bid.
%3 |bid. p. 314.
44 |bid.
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psiquica, prestando todas as informacdes necessanmaspeito de sua saude, bem como
acerca dos tratamentos disponiveis. A inobservatesse dever no desenvolver de sua
atividade pode vir a acarretar para o pacientegldaamrdem moral e/ou material e que, por
sua vez, gerardo o dever de indenizar por partestiat.

A violacdo desse dever de informacédo pelo profiedionédico constitui violacdo de
direitos da personalidade, bem como do direitotadaterminacéo e do direito a integridade
psicofisica, todos estes associados ao Principiigiidade da Pessoa HumdfAa

O descumprimento do dever de informar pode decdeeto de fato ou vicio da
informac&o. A configuracdo do vicio ou do fato davgo, por sua vez, depende do
resultado e seguranca que se espera do servicoe ®gja intimamente ligado ao risco
inerente aos métodos que foram colocados a digmdit pacient#’.

Tal descumprimento pode acabar por tornar o semdgfeituoso, inseguro quando se
esta a tratar de informacgdes sobre um eventua oscaté mesmo, viciado quando se tratar
de adequada e eficiente utilizagdo de um servigiaqongépor exempldg.

Afirma Paula Moura Francesconi de Lemos sobre @tem

Se configurada falha informativa, sem a presencaa® ressarcivel, ocorre o
chamado vicio do servigo (artigo 20 do CDC), masa®rer defeito informativo,
gue acarreta danos passiveis de restituicdo oueswapado, ha fato do servigo
(artigo 14 do CDC). O vicio de informacdo de sarsignédicos, apesar de nao
gerar diretamente dano patrimonial ou extrapatrisloneparavel, gera a
responsabilidade civil do médico e confere, consoaterpretacdo do artigo 20 do
CDC, a luz do caso em comento, o direito do paeigiet compelir o médico a
prestar a informacao correta, clara e adequaddewalver o valor pago a titulo de
remuneracdo pelo servico prestado, sem prejuizeveetuais perdas e danos,
abatimento do preco, ou até mesmo a rescisao doatmde prestacédo de servigos
médicos®.

Os pressupostos para configurar a responsabilidageofissional médico por fato do

servico decorrente do descumprimento do dever figmiar sdo, segundo Paula Moura

45 PEREIRA, Paula Moura Francesconi de LenRelacdo Médico-Paciente: respeito a autonomia do
paciente e a responsabilidade civil do médico gele@r de informar. Rio de Janeiro: Lumen Juris12@1
149.

46 |bid.

47 |bid. p. 180.

48 |bid. p. 181.

4 |bid.
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Francesconi de Lemos Pereira: “ i) a existénciarda conduta omissiva voluntaria; ii) dolo
ou culpa; iii) o dano injusto sofrido pelo pacientgue pode ser patrimonial ou
extrapatrimonial; e iv) o nexo de causalidade emtiano e a informacéo defeituo$d”

S&o trés, portanto, as possiveis hipowsessponsabilidade civil do médico pela falha

no dever de informar:

Intervengdo ou tratamento médico realizado sem ectimsento
informado, mas que acarretou danos ao pacientervancdo ou
tratamento médico realizado sem consentimentoritddo, mas que nédo
acarreta danos aos paciente [sic] e; A falta deimhicao médica e a perda
de uma chanc¥.

Cumpre informar que mesmo que nao hagareédico, a simples intervencdo médica
sem a informagdo devida que resulte na piora dadestle saude do paciente j& seré
suficiente para ensejar a reparacdo pelos danosisnacasionados pela falta do
consentimento informado, acrescidos dos event@aesimateriais em decorréncia da piora
no estado de salide do pacieiteEm contrapartida, se a falta de informacdo ocasio
prejuizo menor se comparada ao beneficio do trattmnendo hd que se falar em
responsabilizacdo do profissional médito

Pode-se dizer que o dano oriundo da falta de irdg&m é um dano autbnomo, uma
espécie de dano extrapatrimonial, nesta que dedarvelacao do direito a liberdade e afeta
a autonomia privada.

No entanto, ndo ha uma sistematizacdo dessa ssplitiade, ficando a critério do
aplicador do Direito, tendo por fundamento as regrgprincipios norteadores da relacao
médico-paciente, estabelecer as normas que sdiéadag ao caso concreto, assim como 0S
critérios de afericdo de responsabilidade e repardps danos eventualmente enfrentados

pelo paciente, fruto da violag&o do dever de infay@io por parte do profissional médio

50 |bid. p. 182.

51 |bid. p. 184.

52 |bid. p. 184-185.
53 |bid.

54 |bid. p. 176.
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Em contrapartida, no que diz respeito ao devernftarmar, o meédico exime-se de
responsabilidade caso o paciente exerca seu dikeit@o ser informado ou, dependendo do
caso, a situacdo autorize o médico a omitir dadetive a saude do paciente, pois, 0s
prejuizos poderiam ser piores, por exemplo, o i afasta seu dever de informar aos
familiares ou responsaveis, os quais terdo legitie para decidir em nome do paciéfte

Outra hipotese em que deve ser afastada a resplates#b civil do profissional médico
€ no caso de riscos inesperavéiDessa forma, mesmo nos casos em que o médicmanfo
a respeito dos riscos previsiveis se isenta demnsgpilidade, mesmo que aquele ndo tenha
alcancado o resultado desejado, que ndo por syaigroegligéncia, imprudéncia ou
impericia, vez que sua obrigacio, via de regrapatito, € de meio, nio de resultado

Séao, também, casos de excludentes do consentirergoe esclarecido, segundo a
autora: “i) interesse publico; ii) situactes deémga ou emergéncia medicas; iii) privilégio
terapéutico [...]’®8, além do fato exclusivo da vitima; fato excluside terceiro e; caso

fortuito ou for¢ca maior.

4.DANO IATROGENICO E ERRO MEDICO: DISTINCOES

Muito se confunde na comunidade meédica e na deutjimidica a latrogenia
propriamente dita com a chamada impericia médiga,cgnfigura, por sua vez, a culpa do
profissional médico (erro médico) e da ensejo a®dde indenizar por parte daquelas

palavras de José Carlos Maldonado de Carvalho:

55 |bid. 192-193.

56 SOUZA, Alex Pereira; COUTO FILHO, Antonio FerreifResponsabilidade civil médica e hospitalar ed.
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 4¢ud PEREIRA, Paula Moura Francesconi de Lenigslacao
Médico-PacienteO Respeito a Autonomia do Paciente e a respordadddi civii do médico pelo dever de
informar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p..192

5" PEREIRA. op. cit. p. 193.

%8 | bid.
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iatrogenia e responsabilidade civil, dentro de umverso juridico eminentemente
conflitual, sdo termos inconciliaveis e excludentésconciliaveis porque a

iatrogenia, ou o “erro escusavelfaut du servicé®, uma vez caracterizada, ndo
gera a responsabilidade em qualquer uma de sudentes: civil penal e

administrativa. Aproxima-se de uma simples impeé&ei de conhecimentos
cientificos, escudada na chamada falibilidade naéflic

Por outro lado, a falta do chamado “dever objetd® cuidado” configura a
responsabilidade civil do médico e lhe impde, atlam san¢cbes administrativas e penais, 0
dever de reparar o dano. Os efeitos indesejaveaissiyeis de serem evitados pelo
profissional médico, caracterizam, via de regnesponsabilidade civil deste e acarretariam
o dever de reparar o darf.

Em contrapartida, a latrogenia e o chanfddoo iatrogénico” ndo caracterizariam a
responsabilidade civil e, por sua vez, o deverganar por parte daquele profissiotfalsto
porque a latrogenia, pelo significado da prépridayra, embora ligada a um efeito
previsivel, esperado ou ndo, decorrem do ‘“iter gutoental”3, ou seja, o dano causado

ocorre do proprio atuar médico. Como bem salieraator:

[...] as lesBes que decorram de “falha do compaitamn humano”, cuja causa
geradora tenha sido a imprudéncia, a negligéncia ampericia médica, nao
tipifica o dano iatrogénico, ingressando, pois, oampo da ilicitude e,
consequentemente, na esfera especifica da resjimabcivil 54

Todavia, o agir do profissional médico coegligéncia, imprudéncia ou impericia
meédica jamais ira ocasionar o dano iatrogénicooaseguentemente, nao ira excluir sua
responsabilidade civil e seu dever de indeniz&w.dsrque tais condutas ensejam a figura do

chamado dano culpavel, ato ilickb

59 BRUNO, Anibal.Direito Penal Parte Geral. Vol. 1. Sdo Paulo: Editora NacialeaDireito, 1956, p. 472,
apudCARVALHO, José Carlos Maldonado datrogenia e Erro Médico Sob o Enfoque da Respailidabe
Civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 6.

60 CARVALHO, José Carlos Maldonado datrogenia e Erro Médico Sob o Enfoque da Respailidate
Civil. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009, p. 6.

51 bid.

62 1bid.

83 1bid. p. 7.

54 1bid.

5 |bid. p. 7-8.
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Conclui-se, portanto, que os requisitenidicadores do dano iatrogénico, segundo
José Carlos Maldonado de Carvalho sédo: “a preliddioie do dano (sequela) e a
necessidade de sua produc&b”O resultado, portanto, por ser previsivel, é ss@go.
Trata-se de um meio licito para se atingir o resiatquerido, ndo deixando de observar
jamais os procedimentos técnicos recomendadosipatana e pratica médic¥.

O erro inescusavel ou nao justificavel, atro lado, € punivel, devendo ser apreciado
pelo Poder Judiciario no caso concrétoDessa forma, uma vez identificado um vicio
procedimental, que visa tdo somente camuflar urnltesto desfavoravel ao paciente,
configurada estara a conduta ilicita do profisdiomédico, sujeita a punicéo pelo Judiciario
69.

O dolo eventual e a culpa consciente adenha esfera da responsabilidade subjetiva,
afastando a latrogenia e configurando a respoimsadbd do profissional médico e, por

conseguinte, o dever de indeniZar

CONCLUSAO

Pelo presente trabalho, analisa-se a relacdo mpdmente, destacando-se a
relevancia do dever de informacéao, pelo qual t@edamformacdes necessarias ao estado de
saude, bem como tratamentos e medicamentos dig@divem ser informados ao paciente
para que esse possa exercer seu consentimente kgaarecido.

E, entdo, apresentado o conceito do fenbmeno dmyéatia, que nada mais é que o

dano causado ao paciente pela intervencdo médieadq nao incorrer em culpa, quando

66 |bid. p. 8.
67 |bid.
68 |bid.
69 |bid. p. 9.
70 |bid.
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configurara o erro medico. Esse, por sua vez, eléntseara da responsabilidade civil,
recaindo sobre o profissional médico o dever dareep dano causado.

A latrogenia, como dito, pode vir a trazer sériasplicacdes aos pacientes, muitas
vezes de ordem psiquica, associada a frustracéesdibado ndo atingido e, até mesmo, com
o0 aparecimento de novas doencas frutos do danogéatico. Ela caracteriza-se pela
previsibilidade do dano, esperado ou néo.

Na abordagem da responsabilidade civil, foram amteslos conceitos e elementos
integrantes dessa voltados, especificamente, papofissional liberal. Como dito, a
responsabilidade do profissional médico, a luz @&€Cé subjetiva, ou seja, mediante prova
da culpa. Assim, cabe ao paciente comprovar quédicm, em seu atuar, agiu com culpa.
Caso contrario, ndo respondera este ultimo pelogsdsupostamente alegados.

O médico, via de regra, assume obrigacdo de meicsdndo assim, ndo tem o dever
de atingir o resultado querido, devendo valer-sdodi®s 0os meios possiveis para tanto,
segundo as regras que prevé a ciéncia medica. &imnapmente, nos casos das chamadas
cirurgias embelezadoras, o profissional médicorassabrigacao de resultado. Nesses casos,
o resultado querido deve ser atingido, sob penaaberer em culpa e recair sobre si o dever
de reparar o dano causado ao paciente.

Também respondera civiimente o médico quando dedeacumprir o dever de
informacé&o, inerente a relacdo médico-paciented [Erque, quando descumprido esse
dever, o paciente ndo podera consentir com as@dsciemadas pelo profissional médico, o
gue acabara por tirar a legitimidade do ato médaroando-o ilicito.

Ao fim da abordagem sobre a responsabilidade dwilprofissional médico, sao
apresentadas as hipéteses em que este profissioa@ isento de responsabilidade. O
meédico ndo respondera, por exemplo, quando o pgaasrrcer seu direito de ndo querer ser

informado sobre seu estado de saude. Também n@antEsa NOS casos em que 0S riscos
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forem totalmente imprevisiveis. Outrossim, exckii& responsabilidade médica no que
tange a descumprimento de informar quando houtereisse publico; situacdes de urgéncia
e emergéncia; e nos casos de privilégio terapéutico

Ao final, é trazida a discussao acerca da confdedtrinaria e jurisprudencial que se
faz envolvendo o dano iatrogénico do erro médiappamente dito. Conforme exposto, a
latrogenia é fruto do atuar médico, com observadeatodas as regras procedimentais
previstas pela ciéncia médica. O dando sofrido patiente é inevitavel, decorre da atuacao
do profissional médico, ndo por culpa deste, magyay muitas das vezes, as cirurgias ou
tratamentos recomendados pressupdem riscos amieacie

Por outro lado, o erro médico decorre da faltatolgedo dever de cuidado daquele
profissional. Nestes casos, o0 meédico poderia tédoage maneira adversa, mas por
imprudéncia, negligéncia ou impericia, ocasionaano suportado pelo paciente. Provada a
culpa do profissional médico, bem como a condutalano e o nexo causal, elementos
essenciais a responsabilidade subjetiva, configuestara o dever de indenizar por parte
daquele.

Conclui-se, portanto, que a latrogenia de fato temconddo de excluir a
responsabilidade civil do profissional médico, rsaa alegacdo deve ser vista com cautela
pela linha ténue que a separa do conceiterd® médico Cabe ao magistrado, respaldado
em laudos periciais e na sua experiéncia, averiguando se estara diante de uma conduta
por parte do médico em consonancia com todos a®ipze médicos legais e quando, por
algum motivo, deixou-se de observar o que mandé&recia médica, incorrendo em culpa
nesses casos e, consequentemente, na sua resjadalpelos danos causados ao paciente.

A latrogenia, pois, ndo pode ser acolhida como maatde defesa em todas as

demandas que envolvem o tema. O dano iatrogénide pao ser punivel, mas o erro
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meédico pode e dever ser apurado e recriminadoRadier Judiciario, sob pena de se estar

legitimando condutas ilicitas por parte dessedgsiohais.
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